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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARE" MA
Av. João /ülll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

PROCESSO N.e 106/2024

Requerente: Sec. Mun. de Saúde.
Assunto: Direito Administrativo. Minuta de edital de Pregão Eletrônico Contratação de veículos
pâra o Trânsporte Escolar, sem empreSo de mão-de_obra especializada de interesse da

Secretaria Municipal de seúde do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA. Favoíável.

PÂRECER IURÍDICO N9 61l2024

Para nrelhor compreensão didática, este parecer divide'se em Relqtório, Análise da

Demanila, Dispositivo e Encaminhamento.

RELÁTóRro

Trata_se de processo administrativo que tem como Íinalidade a Contratação para

Fornecimento de medicamentos de uso especial para atender as necessidâdes da

secretâria de saúde do MuÍicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA, üsando tratamento de
paciente em condição de hipossuÍiciência financeira e quadÍo clínico que nêcessita de

iuidados especiais, mediante licitação pública, na modalidade pregâo, em sua forma eletrônica,

conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes documentos:

I) Docuúento de formolização do demanda;
It) Despacho Encominhamento poro Pesquisa de Mercado para subsidior a elohoração de

Estudo Técnico PrelÍminar;
lll) Pesquisa de mercodo com cotações de preços:
lv) Estudo Técnico Preliminar;
v) Termo de Referêncio;
VI) Autorização;
Vll) Novo Despocho do Setor de Pesquisa de Mercodo;
Vlll) Despacho do Setor ContóbiL
lX) Despat ho do Agente dc Conlraloçóes;

Por fim, verifica-se que o Agente de Contrâtações juntou aos autos minuta de Edital de

Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte desta

Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei n0 14.133/2021.

É o breve relatório.

/ A ÁLISE DA DEMANDÂ:

1. Consideracôes Iniciais:

O presente parecer tem como obietivo analisar o Edital de Liciração na modalidade
pregão eletrônico referente à contrataçáo de empresa especializada para fornecimento de livros
didáticos com a finalidade de atender as necessidades do Município de Alto Alegre do
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Pindaré/MA, considerando as disposições contidas na Lei 14.133/2021, que estabelece as novas

normas gerais de Iicitaçóes e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cu,o fundamento está previsto

oo art. 53 da Lel n" 14.133/20211

Aít. 5:l Ao fndt da lase prepsratótia' a processa ltcitatório seguirú para o órgao de

assessorur,ento jurídico .la Administroçõo, que reolizotá @ntrole prévio de legolidode

mediontc análise jürídico da contrutaçõo.
1a No elaboraçõo ào parccer jurídico o órgõo de assessoromento jutídico da

Ad n i n is tro ç,ão devera :

I ' aprecioi o processo licitotório coníorme cricérios obietivos prévitts Íle otÍibuiçõa de

prioridade:
II redigir sua moniÍestaçAo em linguagem siúples e compreensível e de íormo clora e

objecivi, com oprcciaçõo (!e todos os elementos indispensáveis à controtaçõn e con

eíposição àos pressupostos de foto e de 
'tireito 

levaclos em consideraçõo na onólise

jurídica;
2"(VETADO).
3a Encerroda a instruÇão do processo sob os ospectos tecnico e j íídico' a aulnrídode

deterninorá a divulgação clo editol.lelicit ção conÍorme disposto na oít 54-

4r No Íorma deste oftígo'o órgãode ossessoramento juíídico do AdninistraÇõo tombém

reolizíta controle prZvio de tegalidade cle controtaçí)es diretos' ocordos' terrnos de

cooperação, convénios, ojuste, odesões o atas r)e registro de preços' ouÚos instrumentos

congêneres e cle seus ternos aditivos
i;i aitp"n«r"t o análise jurídico nas hipóteses previomente defnidas em oto da

autorid;de jurí(lico máximo competente, que tleveú consitlerar o baixo vdlor' o boixo

conplexidade ()o controtoção, o entrega imediota dobem ou o utilizoçõo de minutas de

editois e mscrümentos de contrato' convênio ou outros ojustes previamente

pod ro n imdos pelo órgão tle ossessoromento ju rídico'

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções

sobre o objeto de análise daAssessoria lurídica:

"0 parecer jurídico é instrumento de controlc prévio (le legalidade (otÍ 53' capuí A

mo;niíestaÇão jurí()ica deve versor sobre lodo o processo licilatoio' e não apenos sobro a

minuto do instrumento convocatório Assin, todos os elementas índispensóveís à

controtação dcvem ser avolíodos (ott 53, $1' ll)' São elementos indispensáveis à

contra tção'.lentre oÚtros: ( os requisitos Iormo is; (1i) o estudo técnico prelininot (lll)

o termo de relerêncio: (iv) o projeto btisico (v) o orÇanentu estimativo' {vil o oÍerição

dos requisitoi de validadá dos átos aclministrativos praticados; e (vill a quolidode da

motiv;ção e ]los justiJicotivas aprcsentadas no processo A opreuaçio destes elementos

índisp;nsóveis nõo se daró sob o aspe'to tetnico'mos tào sumenre iundico"-

Como se pode observar do dispositivo tegal supra, o'ontrole p-révio de legalidade se dá

em função do eiercício da competéncia da análise jurídica da tutura contratação' não

"ür""g;a", 
portanto, os demais aspeclos envolvldos'- como os de. Mtureza técnica'

me..áológi.a ou a" conveniênciâ e opoilunidade' Em relaçào a esses' eventuais apontamentos

àeco..e. ãa imbricação com questões juÍídicas, na forma do Enunciado BPC nq 07' do Manual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunriado BPc na 7:
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A nanijàstoção consultivo que adentrur questào jurídica con potenciol de significativo
refrexo em aspecto técnico deve conter justilicativa da necessidade de Íozê-lo, evitondo-
se posicionomentos conclusivos sobre tenas não jurídicos, taís como os ücnicos,
aclministrotivos ou rle conveniência ou oportunidode, podendo'se, PoÉm, sobre estes

emitir opiniõo ou tomulor reêonendaÇões, desde que enlotizondo o coráter
dtscricbnórh de seu acatamenb.

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos ênvolvidos
no objeto/serviço solicitado pelo ór8ão demandântê, mas aos aspectos juridicos intrínsecos ao

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorândo t€rão

seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apurâção de eventual
responsabilidade caso não reflitam no real âtendimento do intêresse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidede se dá

em função do exercício dâ competência de análise jurídica dâ futurâ contratação, não

abrangendo, poÍtanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento juridico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para â prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências

De fato, presume_se que as especiÍicações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrâtação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadâs pelo setor competente do

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, pâÍa a melhor consecução do interêsse

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo

órgâo assessorado, cuias decisôes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento iurídico
exercer â auditoria quanto à competênciâ de cada agente público para a prática de âtos

âdministrativos, nem de atos iá praticados. lncumbe, isto sim, a cadâ um destes observar se os

seus âtos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve_se salientar que, caso seia necessário, determinadas observações são

feitas sem caráter vinculativo, mas em prot da segurança da própria autoridade assessorada a

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

aiatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, caso seja imperativo, as questões relacionadas à

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. Assim, quando for o câso, o seguimento do

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade ex'lusivâ da

Administraçâo.

2, Fundamentâcão

Preliminarmente, registra_se que o processo se encontra, ãté a presente datâ, com os

seguintes documentos:

- 0ficio de Formalização de Demanda;
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- Estudo Técnico Prelinlinâr
- Termo de Referência
- Despacho do Setor de Cotação de Preços;
- Documentos orçamenrários;
- Despá.ho do Agente de Contratacõesl
- Minuta de Editale anexos;

Tais documentos fâzem parte do da chamada fase preparâtória da licitação, devendo,

portanto, observar, na medida do possível, o aft. 18, caput, da Lei n' 14133/2021:

Att. 18. A fase preparatórí(t do prccesso licitatóíio é coractefizada pelo planejümento e

deve compatibilizar'se côm o plono de contmtoçõas onual de que trato o inciso vll do

coputdo arL 12 desto Lei,semprc que elaboraÍlo, e con as leis orçomento as,hemcano
obordor todas as consíderoÇões técnicas' nercadoló?icas e de gestão que podem

inte íe ri r na co n tra tação, co m p reen d ido s :

I - a ()escrição do necessialade ()o contrataçâo fundunentada em estudo técnico

p rcl i m inar que ca ro cteri ze o i n tercsse p ú b I ico e n rol v iÍl o ;

U a defrniçAo (lo obieto pora o atendimento cla necessidode, por neio de teímo de

íeferêncía, onteprojeto, pmjeto básíco ou projeto executivo, conforme o caso;

IIi - o deJiniçõo das condições de execuÇõo e pagomento, dos garantias exigitlos e

ofertados e das condiçõesde recebimento;
IV 'o o\anento cstimado,conas conposiçõesdos preçosutilimdôs paro suafornoçAo;
V'o eloboraçõo tlo cdital.le licítação;
Vl a elobomçaio de minuto de contrato, quontlo necessário, que consturá

obrigatorionente como onexo do editolde licitação;
vll: o regime deJornecimento de bens,de prestoção de serviçosau de execução de obros

e serviços cle engenhürid, obsentados os potenciaisde econonia de escolo;

vlll - a modalidade de licitoção' o críteio de )ulgonento, o nodo de disputa e o

odequaçAo e eficiêncio ào fotmo de combinoção desses porâmetros, puro os Jins dc

sekçao do proposto opta a gefar o resultado de controtação mais vantojoso pata o

Administraçào Pública, considerado todo o ciclo de vidodoobjeto;
lX'o motivaÇAo ciícunstonciado das con(lições do edital, tais como justiÍicotiva de

exigêncios de qualifrcoção técnico, meitiante intlicoçôo das porcelas àe naior relevància

téaico ou valor signiJicotívo tlo objetn, e de qualtlicoÇão econômíco-frnanceira'

justilicotiva Í1os critéríos (le pontuoçõo e julgamenta clas propostas técnicas' os
-tici;ações 

com iulgamento por melhor tecnico ou téênica e preço, e justificotiva dos

regras Pertincntes à participoção de em píesas cm consórcio;

xl a aiálise dos riscos que possan comprometero sucesso cla licitaÇão e a boo execuçáo

contratudl;
xl'o r,otivação sobre o momento ào divulgoção do orçamento da licitaÇão, observado o

ort 24 desto Lci-

Analisando os documentos que compôe a instrução do processo de contratação'

constata'se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação' â

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação' o estudo

técnico preliminar, a pesquisa mercadoiógica, a preüsão de dotação orçamentaria, o termo de

referêniia, o decreto d-e designaçâo do pregoeiro e da equipe de apoio, â minuta do Edital'

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, aiendendo as exiSências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública E, nos termos apresentados na

iustificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, tendo em vista que a Contratação
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de veículos parâ o Transporte Escolar se constitui necessidade comum â toda a população do

Município.

Ademais, registrâ-se a ine)(istência do plano anuel de contrateções nesta Secretâria, o

que prêjudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese

não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso Vll, dÔ artigo

12 da NLLC, afere a facultatividâde da elaborâção do plâno anual de contratações, jn ffnê:

Árt 12. No processo licitatório, obseruor':;e'á o seguintc: VII a partir de àocumentos le
Íornalização de demandos, os órgõos responsóveis pelo planejoÍnentu de cado ente

federotivá poderao, na lbíno de regulomento, eloborur plono de contratações unual'
'com 

o objctivo de íocionalizoí os controtaÇõcs dos órgãos e entidades sob süa

competêniio, gorantir o alinhomento com o seü plonejonento estíalé§i'o e ebsidiar o

elaboração das respectivas leís orço mentárias-

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a paftir do'estudo

técnico preiminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, iustificativa prazo de entrega

e condiiões de execução, condiçães de pagamento, obrigações da Contntante e da Contratada'

fiscalizáção, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte' todos os

elementos exigidoi pelo inciso XIII do artigo 6a da Lei ne 14'133/2021, que assim determina:

termo de releíência: dt)cunenta
qüe deve contet os seguintes

o prazo do contrato e,se

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDAR

Art 6e Pora os fins desto Lei, considerom'se: xxlll '
napssátiu pota a iunta,lltttio de ben\ e servicos-

paú metros c clcmentos descritivos:
o) Definição do objeto, incluíàossua noture2o'os quantitutivos'

loro.üso.n posstbthdadc dc sud proírugdçõo-

b) Fundomentoção (to contratação, que consiste na reÍerência aos

preliminaÍes correspondentes ou, quando nõo for possível divulgor

exttoto das portes que não contiveren i lormações sigilosos;

c) Descriç,ão do solução cono um todo, consi(lerado toílo o ciclo de vido do abieto;

d) Requ$ os du.ontroto\ào
i1 miaeto de execuçao ao ohjeto, que consiste na (lelinição de como o cnntroto dcverá

produzir os íesutú1(tos pretendidos desde o seu início até o seuencerrufiento;
'J) 

Modelo de gestão do controto, que Ílescreve como a execuçào do objeto será

ocompanhMta e fiscolizada pelo órgão ou entiàaàel
g) Critériosde medíÇão e Íle pagomento;

h) Forma e citéios de seleçõo dolornecedor;
íjEstimotivas dovotor da contratoçào, ocompanhodas dos preÇosunitários reíeíenciois'

áas menórios tle cálculo e dos clocumentos que lhe dão suporte' cam os parànetros

utitizados para o obtençõo tlos preços e para os respectivos cálculos' que devem conslor

.le documento separodo e classiÍicado;
j) Adeq u o çõo o íço m en ni rio -

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos, àefinição-do objeto, necessiáade de contrataçâo e justificativa, especificação técnica e

qr*iii"il"o ao oÍria", alinhamento ao plano institucionâI, requisitos de habilitaçâo' obrigações

i,iriÀ"i a" fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos. riscos € declaração de

viabilidade, portanto, encontra_se em perfeita haÍmonia âo mlnimo exiSido em lei e disposto no

§1" e incrsos do afligo l8 da NLLC, senão veidmos:

PrrecerJuridico n! 61/2024 - CPLll'MAÀP/MA
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Art 18- l-..1 § 1-' O estutJo tecnico prelininar o que se rel'ere o inciso I do coput deste
ortÍgo tleverá evidencior o píoblema a ser resolvirlo e a sua melhor solução, de modo a

t)ernitt a ovaliação da viohilidade técnica e econ1nica da contratoção, e conterá os

seguintes elementos:
I - Descrição da necessidode do controtuÇao, considerodo o problema o set Íesolvtdo sob

o perspectivo do interesse público;
II - Demonstração da previsõo do controtoçõo no plono de contratações onuol. sempre
que eloborado, de moilo a indicor o seu alinhanento com o plunejomento do

lll - Requisitos da contrataÇão;
IV - Esti|,ativas das quontidodes paro a contíotação, oconpanhadas clas memórias de

cátcuk' e dos documentos que thes dõo supo,te, que consiÍleren interdependêncicts com

outías contratoções, de modo a possibilitar economia Í1e escola;

V Levantamento (le mercodo, que consiste na onálise das oltemativas possíveit e

justiÍicativo técnica e econôn ica da escolha do tipo de soluçõo o controtar;
vI:Estimotiva do volor da controtoção, acompanhatla dos preços unitóios reícrenciais,

dos memórias dc cálcuto e dos documentos que lhe dão supofte, que poderào constor de

anexo ctassificado, se a Atlministração ôptar por píe:iervur o seu sigilo oté o co'clusão

da licitctção;
VIl - Descrição do solução como um todo, inclusive das exigências relocionados à

nanutençdo e à ossístência técnico, quondoforo coso;

Vlll -jüstilcativas paroo parcelomento ou não da controtaçõo;
X óemonstrotivo dos resultados pretendidos em termas de econonicidade e de melhor

aproveitanento dos rccursos hwnanos, mateííais e Jinance iros dispo nÍveis;

i - Providêncios o serem aÍlotaclas pelo AdmínistíaÇAo Üeviamente à celebíoÇão do

contrato, inclusive quanto à capacitaÇão ile senidores ou de enpregados para

JiscalizoÇão e gestão contratual;
XI - Cantratações correlatas e/ou interdepenàentes;
XII - Descriçào Lle possíveis in\octos ambientois e respectivas medidus mitigodoros'

incluídos requisitos de baixo consumo de eneígio e de outros recursos, bem como

logística revérsa paro cleslozimento e recíclagem ilebense íefugos,quando aplicável;

Xí:1 - Posicionomento conclusivo sobre a odequação da controtação pora o atendimento

da necessitlode u que se destina.

FK

Desta forma, é possívcl aferir
consonância com as exiSências mínimas
sistemática de licitaçôes públicas.

que a fâse preparatória do certame se encontra em

exigidas pela NLLC para [ins de contratação nestâ nova

3. Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art.25 da Lei nq 14 133/2021, [o] edital deverá conter o objeto

da licitação e as regras relativas à convocaçâo, ao iulgamento, à habilitâçâo, aos recursos e às

penatidades da licitãção, à fiscalização e à gestào do contrato, à entrega do obieto e às condições

de pagemento.

Parâ a adoção da modâlidade pregão, conforme o art' 29 da referida Lei' o obieto

a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado'

A Lei n" 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma

eletrônica, consoante disposiçào do $2' do art. 17:

Parecerlurid(o no61/2024 CPLlPMAAP/M,4
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Art 17.
(...)

§2" As licitações serão realizodas preJerencialnente sob a Jôrma eletrônica, odmitida o

utÍlizoçôo da lomo prcsenciol, desde que motivada, devendo a sess,ão pública ser

rcgistrado em ata e gravada eín áudio e vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio

ârgumentâ:

Esta ptevisão legol não inpede, cn obsoluto, a reolizaçõo de licitações ?resenciois, mos

deixo clarc que, indepen.lentemcnte do Pocler ou Ente da Fede.ação a que se rincule o

órgõo ou entidode promoLoro (lo certame' a regro é que as licitaÇôesscjam prucessaÍlas'

preÍerenciolmente, en ambiente eletrônico. Nesses tetmos, entende'se que a reolização

excepcional de licitaçÕo sob a íoína presenciol requer o denonstÍação de conprovoÍla
Inviabilidade (le uso do neio eletrônico na situação lúticu E, com bose nesso orden de

ídeías, eventuat inviabilidode de adoÇão do meío eletônico nao poàe ser conlundido com

simples opção discncíonário do outotidade competente Signifrco dizer que a norma

elege, inicialmente, o meio eletrônico como o ideal (preÍerencial) para, depois' ao

co;dicionor a adoÇão (lo neio presencial a motívoçõo, torndt seu uso obtigoútu), a nõo

ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens

aos entes púbiicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade,

desburocratização, economiâ, ampla divulSação, publicidade e eficiência na contratação, sendo

mais vantajosâ em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal dê Contâs do

Estado do Paraná:

A píímeira delos é o potenciol oumento cla competitividade do rcrtone, lú Llue

intercssados que estejam localizados em quolquer lulor do país poden porticipor de

Jorma renoto, Can isso, oumentom as chonces de a admíni§raÇõo reolizar uma

contratoção economicomente noislavorável'já que, além de umo possível amplioçã() do

número de participontes o que estimulo o concorrência', estes deixan de precisor

reolízor gostos com tratlsporte ou diárias, por exemplo, pora enviarum representontÊ a

um pregTo presencial realizodo em um locol distonte' jutro beneficio olêrecido pelo

preàao- etetrônico é o inpessoalidade (lo procedimento, visto que os competidoíes
'poÃicipom 

ao pregão de Íorma anônima sendo nlentilicodo openos o vencedor do
'certame, 

opós o encerramento do disputo de lances iá no fase de hobilitoção do sessão

púbtico digitot. Dessaformo, (timinui consÍtlerovelmente o risco de hover 
'onlüio 

ente os

licítantes, prático comprovodamente prej udicial ao intcresse público-

Por Íim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior

parte dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis

perdas que comumente ocoÍrem quando da transcrição de atas de sessões píesenciais Com isso'

à possível aos órgãos de Ílscalizaçâo e à própria sociedade a ânálise da integrâ do procedimento'

Ademais, cabe ressaltar que o Sistenra de Registro de Preços estiá previsto no Decreto

F'ederâlne 11.462 de 31 de março de 2023, em seu art.3e, iD verbis:

Art :le. O SRP poderá ser odotado quando o Adninistroção julgor pettinente' en

Parece.Jurídico n" 61l2024 - CPLlPMMP/MA
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I - quando, pelas carocterÍsticos do objeto, houver necessidode de cantratações
pe r mo ne n tes o u hequente s;
II - quondo Íor conveniente o aquisiçõo de bens com prcvisão de entrcgas parceladas ou

controtoção cle servÍços re unerados por unidade de nedido, tumo quontidade de horos
deserviço, postosde trabolho ou en regime de tarefa;
lll - quondo Ior conveniente psro otendimento a mois de un órgãa ou a nois de uno
entidade, inclusive nos com p ros centrohTndos;
ty - quondoior otendet o execução clescentralizoda de prograno ou projeto federal, por
meio de compra nacíonol ou tlo odesão dequetroto o §2e do oít- 32; ou

V - quando, pela notureza do objeta, não for possível delinir previomente o quantitativo
o ser demondada pelo Admtnhltacão

Desta forma, o objeto em questão se adequa perfeitamente nas hipóteses previstas acima,

nâo havendo óbice quanto ao seu prosseguimento.

4, Da Análise da Mtnutâ do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregâo

EIetrônico, destacam-se os seSuintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto

da contíatação, detalhando as especificações técnicas necessárias pare o íornecimento dos

serviÇos. Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com

âs diretrizes da Lei 14.733/2027.

Documentação exigidar É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos

necessáÍios para comprovação da habilitação iurÍdicâ, Íegularidade fiscal, qualificação técnica,

qualificação econômico-Íinanceira e demais exiSências previstas na legislâção. Rêcomendâ_sê

unra análise criteriosa dâs exigências documentais para garantir que sejam proporcionais e

adequadas ao objeto da licitaçâo, em conformidade com os p ncípios da isonomiâ, mzoabilidade

e proporcionalidade.

Critérios de iulgamento: O edital deve estabelecer os critérios obietivos para seleçào da

proposta mais vantaiosâ, consideÍando a quâlidade, o preço, o prazo de execução e outros

elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios esteiam em conformidedê com o

disposto na Lei 74.733/2021,, priorizando a busca pela melhor relação custo-benefÍcio para a

administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e fâctíveis para todas as

etapas do processo licitatório, desde a pubticação do edital até a assinatura do contrato Além

disio, é necessário que seia apresentado um cronograma detalhado de execução dos serviços,

considerando a complexidade do obieto e as necessidades da administração.

5. Da Análise da Minutâ do ContÍato

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obriSações da

Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do

objeto, alterações, sançôes administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Par{er l!ídro ns 61/2024 - CPL/ PM^,AP/MÁ
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Nesta esteira, o artiSo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias

nos contratos administrativos,senàovejâmosi

Att92. São necessários en tado contrato cláusulas queestobeleçam:

I 0 obieto e seus elementos corocterísticos:
tl ' A vinculoÇão ao eitítal de licitaÇ'ão e à proposto clo licitante vencedot ou ao ato ílue

tiver autorizado o contramção direta e à respectíva proposta;

lll'AlegislaÇão apliü1velà execução do êontroto, inclusive quonto aos casos orlissos;

Iy'O regime de execuÇão ou o Íorma de Íomecimento;
V ' O piço e os condições de paganento, os crnenos, a dota'base e a peÍiodicidade do

reajustamento de preços e os criterios de otuolizoção monetátio entre a data da

odimplenento dos obrigoúes e o do eÍetívo pogamento;

VI 'Os criteríos e o periodícidade do mediÇão, quando Íor o caso' e o prozo paro

liquidoçao e Poro Pagamento;
Vit ' 0s prons de início dos etopas de execução, conclusão' entrega' ohseryaÇõo e

reebinenlo d"finttivo, quon,lo [,tr o oso;
VIll 'O crétlita peto qual correrá o clespeso, com a ndilçõo do 

'lossÚicoçõo 
funcíonol

programótica e da cltegorio econômico;
lx - A mútíiz de r$.o. quondo Ioro.oso
X'O prazo paro resposta (ro pedido de repactuaçào de preços'quando Íor o cosoi

Xt - o prozo para resposto oo pedrlo de restobeleLimento do equilúrio econômico'

financeiro, quando íor o coso;-xtl 
'As gorantias oÍerecidas puru lsseguÍat sud plend execuçàa' quonclo exigidas'

inclusiveás que Íoren oíere.dos pelo controto(to no 
':oso 

de ontectfoçõo de valorcs o

lttulo de Pogomcnlo.
Xllt O prazo de gorantio mínimo do objeto' observodos os prozns mtntnos

estabeleciilosneseoLeienasnormoscécnicosaplicóvek,eoscondiçõesdemanutençõoe
osstsLêncú tecnLo. quando [or n La:o:

XtV ' Os direitos e os responsobilidades dos puítet as penoldades cabiveis e os valorcs

dos multos e suosbases cle cálculo;

xV - As condiÇões de inportoção e a data e o taxa de cAmbio para conversão' quondofor

o caso;
XVI ' A obrigaÇão (lo contotado (]e nanter, dutonte to'lo o execução tlo contrato em

compatibitiãade com os obigações por ele assunidos' todos os condiÇôes exigidos pora

o h;bititoçdo no hcttoÇào ou poro o quahfrtocao nd Lontroto\oo dÍeto;

Xvll - A o;brigoçào de o êont;orcdo cumpT o\ exigàncns de reservo de:orgos Previsto

em lei, bem como en outras normos especÚi1s poro pessoü com deliciência' paro

reabilitodo da Previdência Social e pora aÜendiz;

Xvlll'0 modeto de gesüo ito contrato' obsenados os requisitos deÍinidos em

regulamento;
XIX Os casos de excinÇão

Portanto, a minuta do contrato encontra_se com as cláusulas mínimas devidamente

amDaradas nâ Lei na 1 4.133/2021, em especial por se tratar de ob,eto rotineiro' sem aferição de

rrscos rparentes para a Administràção Pública.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de

licitação para a contratação do obieto como sendo o preSào em sua íorma eletrônica' o que se

enco;tra em perfeita correçâo uma vez que o objeto se enquadra na-categoria de hens comuns'

ià. p"ãi0".'de qualidad'e e desempànho passívers de descrição objetiva ê usualmente

ãnl""ir"a* no -"icado, atendendo o disposio nos incisos XIlt e XLl, do artigo 60 da Lei no

14.133 /2021..
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Por fim, existe nos autos justificativa para escolha do critério de seleçâo da proposta como

sendo o "menor preço por lore". E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada,
preconizâ âs prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

rnicroempreendedores individuais nos termos constantes nâ Lei Complementar Federal ne

123/2006 e suasâltêraçôes, paÍa fins de re8ência da contratação em comento.

6. Publicidade do Edital e do TeÍmo do Contrato.

Destacamos aindâ que é obriSatória a divulgação e a manutenção do intciro
têor do edital de licitação e dos seus ânexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratàções Públicas e a publicâção de extrato do edital no Diário Oficial do Município, Jornal

de Grânde circulação e, quando foÍ o câso, no Diário oficial da União - DOU, conforme

deteÍminâm os art.54, caput e §1e, e art 94 da Lei na 14.133, de 2021

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório' é

obrigâtória a disponibilização 0o Portal Nâcional de Contratações Públicas IPNCP) dos

docúentos elaboiados na fase preparatóriã que porventurâ não tenham integrado o edital e

seus anexos, conforme detemlina o art. 54, §3q, da Lei nq 14.133, de 2021'

7. Das Consideracôes Finais

Por derradeiro, cumpre salientâr que a presente manifestação toma por base'

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

ndministrativo em ePí8râfe.

Em face do exposto, nos limites da análise juridica e excluídos os aspectos técnicos e o

juízo de oportunidade e conveniência do aiuste, opina-se pela possibilidade juridicâ do

prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente

elencâdos âcimâ.

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao lonSo do parecer' ou após

seu âfastamento, d; forma motivada, consoante previsão do art 50, Vll' da Lei de Processo

Adminis$ativo (Lei ne 9.784, de 1999), será possivel dar-se o prosseSuimento do feito' nos seus

demais termos,;em a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade iuÍídica,
nos termos do Enunciado BPC nq 5, daAGU.

À consideÍação suPerior'

É o parecer' sub censura 
EN,AM.NnAMENT.

Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para

conhecimento, providências e demais deliberâções ao seu carSo

Assessor lurídico do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

[MA),08 de Mâio de 2024
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